




Parecer n.º  757, de 2003

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 534, de 2000.




O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.º 534, de 2000, de autoria do ilustre Deputado Márcio Araújo, que institui a meia entrada aos doadores regulares de sangue em todos os em locais públicos de cultura, esporte e lazer.




A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª à 153ª Sessões Ordinárias (de 10 a 18 de outubro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas, nem substitutivos.




Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que  proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo  artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno.




Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput” da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.



O projeto de lei em apreço tem por finalidade instituir medida de caráter eminentemente preventivo e protetivo, visando o estímulo de doações para suprir a demanda de sangue nos bancos estaduais dessa espécie. Assim, revela-se flagrante a competência concorrente do Estado-membro, nos termos previstos no inciso XII, do artigo 24 da Carta Federal, com o seguinte teor (verbis):

Art. 24.Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde;
A matéria tratada no projeto em comento é de interesse peculiar do Estado de São Paulo —independentemente de a situação repetir-se em outros Estados-membros—, visando o suprimento de sangue nos bancos estaduais dessa espécie. É certo, assim, que a prevenção deve ocorrer por meio de lei local. Inexistindo legislação federal acerca do tema, a competência legislativa estadual é plena, nos termos do parágrafo 3º, do citado artigo 24 da Constituição da República. Ainda que assim não fosse, a competência estadual estaria resguardada dada a peculiaridade da matéria tratada, sendo, como mencionado, assunto de específico interesse deste Estado-membro.




Ressalte-se, ainda, o disposto no inciso II, do artigo 23 da Constituição da República asseverando ser de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.




Dessa forma, no plano da proteção à saúde pública é patente a competência do Estado-membro para legislar acerca do tema.




Por fim, esclareça-se ser perfeitamente possível a fixação da meia entrada. De fato, a atuação positiva do Estado nesse sentido resguarda o interesse público e a defesa da saúde pública, como mencionado. Não há que se falar, portanto, em indevida intervenção na atividade econômica. Especialmente em virtude de o projeto apenas vincular os locais públicos de cultura, esporte e lazer mantidos pelas entidades e órgãos da administração direta e indireta do Estado. Por serem órgãos ligados à administração pública, inexiste intervenção na iniciativa privada propriamente dita, embora até essa espécie de atuação do Estado, quando visa resguardar interesse constitucionalmente previsto, seja possível.




Ainda sob a esfera do direito econômico, assevera-se tranqüilamente a possibilidade de o Estado-membro legislar sobre a atividade econômica, segundo previsão expressa contida no inciso I, do artigo 24, da Carta Magna.




Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 534/2000.

              

a) Edmir Chedid - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/3/2001

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

ROSMARY CORRÊA – CÉLIA LEÃO (contrário) – EDSON APARECIDO (contrário) – DONISETE BRAGA – EDMIR CHEDID




